
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951852 - DF (2025/0198983-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MAURIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : JESILENE RODRIGUES DE LIMA MARTINS - DF044544
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PASEP. VALORAÇÃO DA PROVA PERICIAL (ART. 479, CPC). INVERSÃO DO ÔNUS

DA  PROVA  E  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  ÔNUS  PROBATÓRIO.

APLICABILIDADE  DO  CDC  ÀS  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS  (SÚMULA

297/STJ).  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL

PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. Em detida análise dos autos, verifica-se que, de fato, o acórdão de origem motivou

tecnicamente o afastamento do laudo, explicitando a fórmula correta de valorização de

cotas, distinguindo RAC, atualização e rendimentos, e apontando o erro do perito ao

duplicar o componente de reserva. [...] Nesse contexto, a revaloração pretendida pelo

agravante não se limita à qualificação jurídica dos dispositivos, mas exige reanálise de

cálculos, documentos e conclusões periciais, atraindo o enunciado da Súmula/STJ.

2. Ademais, o colegiado de origem afastou a relação de consumo, imputando à parte

autora o ônus do fato constitutivo (art. 373, I, do CPC/2015), com base na natureza da

administração do PASEP e no regramento próprio (LC 26/1975; Decretos 4.751/2003; e

9.978/2019). Assim sendo, a pretensão de aplicar Súmula  297/STJ e inverter o ônus

(art. 6º, VIII, do CDC) também confronta o enquadramento jurídico-fático fixado, o que,

novamente,  reclama  superar  premissas  probatórias  e  normativas  já  estabelecidas,

incidindo na Súmula 7/STJ.

3.  Por  fim,  denota-se  que  a  decisão  monocrática  reproduz  a  ementa  do  acórdão

recorrido com menção explícita ao Tema 1150/STJ, afirmando legitimidade do Banco do

Brasil, prazo decenal e termo inicial na ciência do dano (actio nata). Cumpre observar,

todavia, que a análise do referido tema não define, por si, a ocorrência de ato ilícito nem
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o método de cálculo de cotas, de modo que não afasta a necessidade de prova do ato

ilícito e não suprime o óbice probatório quanto ao método pericial. 

4. A análise do dissídio jurisprudencial, pela alínea c do permissivo constitucional, fica

prejudicada quando for aplicado óbice processual ao recurso especial pela alínea a, no

que tange à mesma matéria. 

5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  13/08/2026 a  19/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PASEP. VALORAÇÃO DA PROVA PERICIAL (ART. 479, CPC). INVERSÃO DO ÔNUS

DA  PROVA  E  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  ÔNUS  PROBATÓRIO.
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297/STJ).  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL

PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

1. Em detida análise dos autos, verifica-se que, de fato, o acórdão de origem motivou

tecnicamente o afastamento do laudo, explicitando a fórmula correta de valorização de

cotas, distinguindo RAC, atualização e rendimentos, e apontando o erro do perito ao

duplicar o componente de reserva. [...] Nesse contexto, a revaloração pretendida pelo

agravante não se limita à qualificação jurídica dos dispositivos, mas exige reanálise de

cálculos, documentos e conclusões periciais, atraindo o enunciado da Súmula/STJ.

2. Ademais, o colegiado de origem afastou a relação de consumo, imputando à parte

autora o ônus do fato constitutivo (art. 373, I, do CPC/2015), com base na natureza da

administração do PASEP e no regramento próprio (LC 26/1975; Decretos 4.751/2003; e

9.978/2019). Assim sendo, a pretensão de aplicar Súmula  297/STJ e inverter o ônus

(art. 6º, VIII, do CDC) também confronta o enquadramento jurídico-fático fixado, o que,

novamente,  reclama  superar  premissas  probatórias  e  normativas  já  estabelecidas,

incidindo na Súmula 7/STJ.

3.  Por  fim,  denota-se  que  a  decisão  monocrática  reproduz  a  ementa  do  acórdão

recorrido com menção explícita ao Tema 1150/STJ, afirmando legitimidade do Banco do

Brasil, prazo decenal e termo inicial na ciência do dano (actio nata). Cumpre observar,

todavia, que a análise do referido tema não define, por si, a ocorrência de ato ilícito nem

o método de cálculo de cotas, de modo que não afasta a necessidade de prova do ato

ilícito e não suprime o óbice probatório quanto ao método pericial. 

4. A análise do dissídio jurisprudencial, pela alínea c do permissivo constitucional, fica

prejudicada quando for aplicado óbice processual ao recurso especial pela alínea a, no

que tange à mesma matéria. 
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5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise,  agravo  interno  interposto  por

MAURIO FRANCISCO DE OLIVEIRA contra a decisão que,  conhecendo do AREsp,

não conheceu do recurso especial por incidência da Súmula  7/STJ, em demanda de

indenização por alegada má gestão em conta PASEP.

Alega a parte agravante, em síntese, que a controvérsia é eminentemente

jurídica (art. 479 do  CPC/2015; CDC e inversão do ônus da prova; responsabilidade

objetiva),  bem  como  invoca  a  Súmula  297/STJ, o  Tema  1150/STJ e  dissídio

jurisprudencial.

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator): Conheço  do  recurso,  porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo  interno  não  merece  prosperar,  pois  a  ausência  de  argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

I - Da incidência da Súmula 7 do STJ

A decisão monocrática identificou que a pretensão recursal demanda infirmar

premissas fáticas do acórdão local, mais especificamente quanto ao erro metodológico

do laudo, suficiência de extratos/microfilmes e inexistência de ato ilícito, o que implicaria

reexame probatório (fls. 1.687-1.689).

Em detida análise dos autos, verifica-se que, de fato, o acórdão de origem

motivou  tecnicamente  o  afastamento  do  laudo,  explicitando  a  fórmula  correta  de

Documento eletrônico VDA57784896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2026 22:31:57
Código de Controle do Documento: c1c5ffad-c717-4718-9bfd-4212b06c3860



valorização de cotas, distinguindo RAC, atualização e rendimentos, e apontando o erro

do perito ao duplicar o componente de reserva. Vejamos (fls. 1.447-1.453):

No particular,  o  critério  contábil  da  planilha  de  cálculos  que  o  Autor
elaborou com a finalidade de justificar o valor que entendia ser devido
(ID  18830339)  diverge  sobremaneira  dos  extratos  apresentados  pelo
Banco Réu (ID 65977292).

Contudo, basta realizar uma série de cálculos matemáticos, com base
nos  percentuais  de  atualização  do  saldo  das  contas  individuais
disponíveis na página da internet  da Secretaria do Tesouro Nacional,
para se afirmar que o Apelante tem razão.

Pequenas divergências de centavos, nos cálculos, não têm o condão de
desqualificar a planilha trazida pelo Banco do Brasil (ID 65977336).

Outrossim, ao contrário do que consta na sentença, as conclusões do
laudo  pericial  (IDs  65977324  e  65977337)  são  inservíveis  para
demonstrar a má-gestão pelo Banco Apelante, com saldo positivo em
favor do Autor.

Isso porque o perito judicial considerou, erroneamente, que o Banco do
Brasil  falhou ao valorizar  montante menor  do que devido,  no ano de
1996. Confiram-se as conclusões do perito: [...]

Diante  desse  cenário  fático,  por  ter  o  laudo  pericial  se  baseado  em
premissas  distintas  das  legalmente  previstas,  resta  indene de  dúvida
que não foi  comprovado o  suposto  ato  ilícito  por  parte  do  Réu,  não
havendo falar em correção irregular do saldo da conta mantida no Fundo
PIS-PASEP.

[...]

Por  todo  o  exposto,  não  restando  demonstrada  inequivocamente
qualquer irregularidade perpetrada pelo Réu/Apelante, afigura-se correto
o valor  resgatado pela parte  Autora/Apelada, mormente considerando
que os microfilmes e o extrato emitido pelo Banco do Brasil permitem
compreender a evolução dos depósitos e da correção anual do saldo, os
quais  aparentam estar  em consonância  com as  orientações  legais  a
respeito da matéria. Inexistindo comprovação da prática de ato ilícito por
parte do Banco do Brasil na administração da conta PASEP da Autora, o
pedido de reparação de danos materiais deve ser julgado improcedente,
com a consequente reforma da r. sentença.

Documento eletrônico VDA57784896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2026 22:31:57
Código de Controle do Documento: c1c5ffad-c717-4718-9bfd-4212b06c3860



Nesse contexto,  a  revaloração pretendida pelo  agravante  não se  limita  à

qualificação jurídica dos dispositivos, mas exige reanálise de cálculos, documentos e

conclusões periciais, atraindo o enunciado da Súmula/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PIS  E  COFINS.  DESCONTOS
INCONDICIONAIS.  REVALORAÇÃO  DE  PROVA  PERICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.  CORTE  DE  ORIGEM
ENTENDEU OS DESCONTOS COMO CONDICIONADOS. RECURSO
NÃO PROVIDO.

1.  Cuida-se  de  Recurso  Especial  no  qual  a  recorrente  alega  possuir
direito de excluir da base de cálculo do PIS e da COFINS os descontos
incondicionais concedidos aos seus clientes, efetuando o recolhimento
dos  tributos  apenas  sobre  as  importâncias  que  efetivamente  foram
recebidas.

[...] 4.  Quanto  à  suposta  contrariedade  aos  arts.  371  e  479  do
CPC/2015, verifica-se que não pode o STJ proceder à revaloração
da prova pericial, porquanto tal postura demandaria revolvimento
do acervo probatório dos autos. Desiderato não permitido ante o
óbice  da  Súmula  7/STJ. Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp
1.919.353/SP, Rel.  Ministro  Manoel  Erhardt  (Desembargador
Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 18.3.2022.

5.  Ademais,  esta  Corte  Superior  possui  orientação  de  que  o
julgador  não  está  adstrito  à  conclusão  do  laudo  pericial,  em
atenção ao princípio do livre convencimento do juiz. Cuida-se de
valoração da prova, prevalecendo, em última análise, a inteligência
ministrada pelo Tribunal de origem. Como dito acima, impossível a
sua revaloração por esta Corte Superior, por incidir a Súmula 7 do
STJ.

A  propósito:  AgRg  no  AREsp  8.590/PR, Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão,  Quarta  Turma,  DJe de  1º.7.2011;  REsp  1.004.078/SE, Rel.
Ministro Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJe 19.5.2008; e AgRg no
REsp  439.574/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta
Turma, DJ 5.5.2003, p. 307.

6. Por fim, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que os descontos incondicionais não devem compor a base
de  cálculo  do  tributo  (IPI,  ICMS,  PIS  E  COFINS),  exigindo-se,  no
entanto,  que  tais  descontos  sejam  destacados  nas  notas  fiscais.
Precedentes:  AgRg  no  REsp  1.092.686/RJ, Rel.  Ministro  Luiz  Fux,
Primeira  Turma,  DJe  21/2/2011;  REsp  1.366.622/SP, Rel.  Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 20/5/2013."
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(AgInt  no  REsp  1.711.603/SP, Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda
Turma, DJe de 30.8.2018.). Entretanto, no caso dos autos, a Corte a quo
entendeu que "a emissão de notas fiscais de vendas sem o destaque do
desconto, amparado em contratos de ajuste comercial que dependem de
eventos futuros e incertos, qualificam o desconto como condicionado" (fl.
841, e-STJ, grifei).

7.  Agravo  Interno  não  provido  (AgInt  no  REsp  2.088.921/RS, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  18/12/2023,
DJe de 20/12/2023, grifo nosso).

Ademais, o colegiado de origem afastou a relação de consumo, imputando à

parte  autora  o  ônus  do  fato  constitutivo  (art.  373,  I,  do  CPC/2015),  com  base  na

natureza da administração do PASEP e no regramento próprio (LC 26/1975; Decretos

4.751/2003; e 9.978/2019) (fls. 1.442-1.444).

Assim sendo, a pretensão de aplicar Súmula 297/STJ e inverter o ônus (art.

6º,  VIII,  do  CDC)  também confronta  o  enquadramento  jurídico-fático  fixado,  o  que,

novamente,  reclama  superar  premissas  probatórias  e  normativas  já  estabelecidas,

incidindo na Súmula 7/STJ (fls. 1.442-1.444).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS. INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA.  APLICAÇÃO  DO  CDC.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7
E 297 DO STJ.

I  -  Na  origem,  trata-se  de  Ação  de  Obrigação  de  fazer  nº
1010958-27.2023.8.11.0006,  objetivando  Indenização  por  danos
materiais  caracterizados  por  supostos  saques  indevidos  e  falta  de
correção dos valores  depositados em conta  PASEP .  Na sentença o
pedido foi julgado deferido, com inversão do ônus da prova. No Tribunal
a quo, o recurso foi desprovido.

II - De início - e para a certeza das coisas - é esta a letra do acórdão
recorrido,  transcrito  no  que  interessa  à  espécie  (fls.  72-75):
"Inicialmente,  se  faz  constar  que  o  ponto  nodal  da  celeuma está  na
mister  aplicação  ou  não  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  na
espécie. Dito isso, em que pese às alegações do agravante, o certo é
que  a  súmula  297do  STJ  é  suficientemente  clara  ao  dispor  que  "O
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras".
Nesta senda, é também indiscutível o cabimento da inversão do ônus da

Documento eletrônico VDA57784896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 19/06/2026 22:31:57
Código de Controle do Documento: c1c5ffad-c717-4718-9bfd-4212b06c3860



prova, pois, restaram obedecidos os critérios definidos pelo art. 6º, VIII,
do CDC, in verbis: [...] Assim, o condutor do feito agiu com o costumeiro
acerto na espécie ao deferir a aplicação do CDC e, via de consequência,
a  inversão  do  ônus  da  prova  (id.  197889699).Isso  porque,  resta
evidente, repiso, a presença das hipóteses de aplicação do CDC e os
requisitos  de  seu  art.  6º,  inc.  VIII,  razão  pela  qual  mostra-se
perfeitamente possível a concessão da inversão do ônus da prova na
forma pretendida pelo agravado". "[...] Igualmente, não se pode olvidar
que a inversão do ônus da prova prevista no CDC está no contexto da
facilitação da defesa dos direitos do consumidor,  e  via  de regra,  fica
subordinada ao critério  do Juiz,  quando for  verossímil  a  alegação ou
quando uma das partes for hipossuficiente, situação que se amolda à
presente hipótese". "Importante ressaltar que a despeito das alegações
do recorrente, a vulnerabilidade do consumidor, por vezes, não se limita
à ausência de conhecimentos técnicos. Segundo leciona Claudia Lima
Marques,  vulnerabilidade  representa  "uma  situação  permanente  ou
provisória, individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito de
direitos, desequilibrando a relação de consumo.

Vulnerabilidade é uma característica, um estado do sujeito mais fraco,
um sinal de necessidade de proteção" (Claudia Lima Marques, Antônio
Herman  Benjamin  e  Leonardo  Roscoe  Bessa,  Manual  de  direito  do
consumidor, 3ª Ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010)".
"Assim, desde que aplicável o CDC, sendo a parte hipossuficiente em
relação ao adverso, e existindo verossimilhança em suas alegações, se
procede a inversão do ônus da prova. Isso ocorre, como visto, porque a
relação jurídica qualificada por ser "de consumo" é caracterizada pela
presença de uma parte vulnerável de um lado (consumidor) e de um
fornecedor de outro, porque é essência do código o reconhecimento da
vulnerabilidade do consumidor no mercado, princípio-motor da política
nacional  das relações de consumo (art.  4º,  inc.  I,  do CDC)".  "Assim,
estando caracterizada a relação de consumo perfeitamente possível a
inversão. Portanto, por estes termos e estribado nessas razões, tenho
que o decisum objurgado está bem posto, devendo ser mantido por seus
próprios fundamentos".

[...]  VII  -  Conforme  evidenciado,  o  Tribunal  de  origem  determinou  a
inversão do ônus probatório com fundamento na verossimilhança dos
fatos arguidos,  bem como na vulnerabilidade da parte requerente em
relação à parte requerida, principalmente quanto à produção das provas.
A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento
ocorrido na Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a
impugnou.  Incide  ao  caso,  por  analogia,  a  Súmula  283/STF. Isso
porque,  ainda  que  afastada  a  aplicabilidade  do  CDC à  hipótese,
observa-se que em razão da reconhecida dificuldade da autora, ora
recorrida,  de  obter  os  documentos  comprobatórios  de  suas
alegações em posse do Banco recorrente, seria possível aplicar ao
caso a distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373,
§1º, do CPC. Dessa forma, no caso, revela-se inviável rediscutir a
inversão  do  ônus  da  prova,  especialmente  por  meio  da  mera
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renovação  de  argumentos  quanto  à  não  incidência  do  código
consumerista à espécie.

VIII - Nesse passo, tem-se, ainda, que a revisão da conclusão a que
chegou a Corte local demandaria o revolvimento do mesmo acervo
fático-probatório  já  analisado,  providência  impossível  pela  via
estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula
7/STJ.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  1670124/DF, Rel.  Ministro
SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  02/10/2018, DJe
09/10/2018;

AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  993.270/AM, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  DJe  05/04/2017;  AgInt  no  AREsp  n.
2.331.288/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 21/08/2023, DJe de 23/08/2023.)

[...] X - Agravo interno improvido (AgInt no REsp  2.153.602/MT, relator
Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em  27/11/2024,
DJEN de 2/12/2024).

Por fim, denota-se que a decisão monocrática reproduz a ementa do acórdão

recorrido com menção explícita ao Tema 1150/STJ, afirmando legitimidade do BANCO

DO BRASIL, prazo decenal e termo inicial na ciência do dano (actio nata).

Cumpre observar, todavia, que a análise do referido tema não define, por si,

a ocorrência de ato ilícito nem o método de cálculo de cotas, de modo que não afasta a

necessidade de prova do ato ilícito e não suprime o óbice probatório quanto ao método

pericial. 

II - Da divergência jurisprudencial

De outra parte, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os

mesmos  óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea a  do  permissivo

constitucional  impedem  a  análise  recursal  pela  alínea c,  ficando  prejudicada  a

apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmos dispositivos de lei federal

apontados como violados ou à tese jurídica.

Não é outro o entendimento de ambas as turmas de direito público desta

Corte Superior, conforme se verifica dos precedentes abaixo transcritos:
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PROCESAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  DECISÃO  EXTRA  PETITA.
NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  211/STJ. ART.  1.025  DO  CPC/2015.
NECESSIDADE  DE  INDICAÇÃO  DE  OFENSA  AO  ART.  1.022  DO
CPC/2015. FALTA  DE  COMANDO  NORMATIVO  EM  DISPOSITIVO
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA
284/STF. JORNADA  DE  TRABALHO  DE  QUARENTA  HORAS
SEMANAIS.  BASE  DE  CÁLCULO.  DIVISOR  DE  200  HORAS
MENSAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...] 

9. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando
a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

10. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 2.259.405/RJ, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe
de 30/6/2023, grifo nosso).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.
ADICIONAIS  DE  ALÍQUOTA  DESTINADOS  AO  SAT/RAT E
TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. DECRETO-LEI N° 2.318, DE 1986,
REVOGADO.  ART.  7°,  XXXIII,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DESTINADO AO PAGAMENTO DA
FOLHA  DE  SALÁRIO.  MENOR  APRENDIZ  E  MENOR  ASSISTIDO.
EQUIVALÊNCIA  DOS  TERMOS.  AUSÊNCIA  DE  COMANDO
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE
RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR
ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 22 E 28 DA LEI N 8.212/1991; 4º,
§ 4º,  DO DECRETO-LEI N.  2.318/1986;  E 74 DA LEI N.  9.430/1996.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.  282/STF. AUSÊNCIA
DE  COMBATE  A  FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DO  ACÓRDÃO.
APLICAÇÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  283/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  ANÁLISE  PREJUDICADA.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA.
APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...] 

V -  Os  óbices  que  impedem o  exame do  especial  pela  alínea  a
prejudicam  a  análise  do  recurso  interposto  pela  alínea  c do
permissivo constitucional para discutir a mesma matéria. 

[...]
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VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp  2.057.230/RS, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  9/10/2023,
DJe de 16/10/2023, grifo nosso).

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.951.852 / DF

Número Registro: 2025/0198983-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07225264720208070001 7225264720208070001 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : JESILENE RODRIGUES DE LIMA MARTINS - DF044544
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
PIS/PASEP - ATUALIZAÇÃO DE CONTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURIO FRANCISCO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : JESILENE RODRIGUES DE LIMA MARTINS - DF044544
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - SP073055

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Francisco Falcão,  Maria  Thereza de Assis  Moura,  Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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